
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 

Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN 
CNPJ/MF: 08.234.155/0001-02 

Referência: Solicitação do Fundo Municipal de Saúde.  

Objeto: Registro de preços para eventual e futura para aquisição de reagentes/testes e insumos, para 

a realização de exames laboratoriais em análises clínicas: hematologia, bioquímica, coagulograma, 

imunologia, ionograma, marcadores cardíacos, hormônios e urocultura com antibiograma, com o 

fornecimento através de comodato dos equipamentos (acessórios, instalação dos equipamentos, 

treinamento operacional, manutenção preventiva e manutenção corretiva) necessários à realização 

dos respectivos exames, para o apoio diagnóstico e laboratorial da Secretaria Municipal de Saúde no 

município de Touros/RN, conforme especificações mínimas, quantitativos e demais condições 

constantes no edital e seus anexos. 

 

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 

I – RECEBIMENTO 

 

   O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Touros/RN, devidamente nomeado através de 

Portaria nº 921/2022, do Prefeito Municipal, cuja cópia encontra-se anexo, nesta data recebe a 

documentação solicitando a contratação do objeto acima, composto pelos seguintes elementos: 

justificativa para a necessidade da contratação e autorização do Prefeito. 

 

II – PROTOCOLO 

 

   Tendo em vista o objeto deste processo versar sobre o registro de preços para eventual 

e futura para aquisição de reagentes/testes e insumos, para a realização de exames laboratoriais em 

análises clínicas: hematologia, bioquímica, coagulograma, imunologia, ionograma, marcadores 

cardíacos, hormônios e urocultura com antibiograma, com o fornecimento através de comodato dos 

equipamentos (acessórios, instalação dos equipamentos, treinamento operacional, manutenção 

preventiva e manutenção corretiva) necessários à realização dos respectivos exames, para o apoio 

diagnóstico e laboratorial da Secretaria Municipal de Saúde no município de Touros/RN, conforme 

especificações mínimas, quantitativos e demais condições constantes no edital e seus anexos e 

observado o que dispõe a legislação pertinente no que diz respeito à modalidade de licitação a ser 

empregada, e em virtude dos serviços ora solicitados se caracterizarem como serviço comum e as 

características e particularidades da despesa, esta Comissão protocola a presente licitação sob a 

seguinte modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – 

SRP, PROCESSO ADM. 1.556/2022 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2022, TIPO MENOR 

PREÇO GLOBAL, com base na Lei 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 8.666/93. 

 

III – ELEMENTOS DO PROCESSO 

 

   Após devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização 

respectiva e a indicação de seu objeto, nos termos do art. 38, da Lei 8.666/93 e suas alterações, será 

dada a publicidade requerida para a matéria e sequência do Processo. 

    

Touros/RN, em 01 de novembro de 2022. 

 

 

____________________________________ 

Girlandio dos Santos Nascimento 

Pregoeiro Municipal 



 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 

Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN 
CNPJ/MF: 08.234.155/0001-02 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº. 25/2022 

 

O Município de Touros / RN, torna público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão 

Permanente de Licitação, por meio do Pregoeiro e equipe de apoio, instituídos pela Portaria nº 

921/2022, sediado(a) à Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN, CEP: 59.584-

000, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço Global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990, do Decreto Municipal nº 17/2017, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços e Adesão 

à Ata de Registro de Preços do Município de Touros/RN, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

ÓRGÃOS 

INTERESSADOS: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

DATA E HORA DE 

INICIO DAS 

PROPOSTAS: 

08H:00M DO DIA 03/11/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE 

PARA IMPUGNAÇÃO: 

23H:59M DO DIA 10/11/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL 

DAS PROPOSTAS: 

09H:00M DO DIA 16/11/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA 

DAS PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA: 

09H:01M DO DIA 16/11/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 

 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

MODO DE DISPUTA ABERTO  

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual e futura para aquisição de 

reagentes/testes e insumos, para a realização de exames laboratoriais em análises clínicas: 

hematologia, bioquímica, coagulograma, imunologia, ionograma, marcadores cardíacos, hormônios 

e urocultura com antibiograma, com o fornecimento através de comodato dos equipamentos 

(acessórios, instalação dos equipamentos, treinamento operacional, manutenção preventiva e 

manutenção corretiva) necessários à realização dos respectivos exames, para o apoio diagnóstico e 

laboratorial da Secretaria Municipal de Saúde no município de Touros/RN, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas no Edital e seus anexos.  

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 

Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN 
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2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS. 

 

3.DO(S) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O Fundo Municipal de Saúde.  

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

 

4.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cpltourosrn@gmail.com ou 

por petição dirigida e protocolada no endereço Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, 

Touros/RN, sala da Comissão Permanente de Licitação. 

 

4.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

4.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no item 4.2. 

 

4.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

 

4.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

 4.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

4.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde 

também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

 

mailto:cpltourosrn@gmail.com
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Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN 
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 5.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela 

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

 5.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou à(ao) Prefeitura de Touros/RN responder por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

 

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) Prefeitura de Touros/RN com apoio técnico e operacional do 

Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

 

5.7. O Pregoeiro, em especial, possui as seguintes atribuições: 

 

5.7.1. coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

 

5.7.2. responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

 

5.7.3. abrir as propostas de preços; 

 

5.7.4. analisar a aceitabilidade das propostas; 

 

5.7.5. desclassificar propostas indicando os motivos; 

 

5.7.6. conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 

menor preço; 

 

5.7.7. verificar a habilitação do proponente; 

 

5.7.8. declarar o vencedor; 

 

5.7.9. receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 

 

5.7.10. elaborar a ata da sessão; 

 

5.7.11. encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 



 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 

Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN 
CNPJ/MF: 08.234.155/0001-02 

 

6.1 Poderão participar deste Pregão interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 

objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido 

pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

6.1.1. Não se aplica ao presente certame o disposto no art. 48, da Lei Complementar 123/06, 

haja vista que não há no cadastro do Município de Touros/RN (CRC), um mínimo de 3 (três) 

fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados 

local (Município do Touros/RN) ou regionalmente (Estado do Rio Grande do Norte), para explorar a 

atividade objeto desta licitação, nos termos do art. 49, inciso II, da Lei Complementar 123/06. 

 

6.2. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 

licitante, até o limite de horário previsto no Edital. 

 

6.3. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

 

 6.3.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

 

6.4. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela 

decorrente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

 

 6.4.1. Pessoas físicas não empresárias; 

 

 6.4.2. Servidor ou dirigente do(a) Prefeitura de Touros/RN; 

 

 6.4.3. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica. 

 

 6.4.4. As sociedades empresárias: 

 

6.4.4.1. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

 

6.4.4.2. que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

 

6.4.4.3. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e 

o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 

 

6.4.4.4. que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e no Cadastro da Prefeitura de 

Touros/RN; 

 

6.4.4.5. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 
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6.4.4.6. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do 

termo de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 

controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

 

6.4.4.7. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de 

agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da 

administração pública do Município de Touros/RN em que este exerça cargo em comissão 

ou função de confiança por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos 

pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os 

instrumentos equivalentes; 

 

6.4.4.8. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

6.4.4.9. reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

 

6.4.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário) 

 

6.5. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do 

licitante. 

 

6.6. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) 

mesmo(s) item(s). 

 

6.7. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para 

aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. 

 

7. DA PROPOSTA 

 

7.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até 

a data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a 

descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço 

acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas 

 

 7.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de 

sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das 

obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

 

7.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

 

7.3.O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
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 7.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

 

 7.3.2. Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 

caso; 

 

7.4. A não inserção das especificações mencionados nos subitens do item anterior, implicará na 

desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para análise e classificação da 

proposta 

 

7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 

prevalecerão as últimas. 

 

7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução dos serviços. 

 

7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.8. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas 

que ofertem apenas um único item, e um preço para cada item, e respectivos itens, do objeto desta 

licitação, NÃO SENDO ACEITA PROPOSTA COM VALOR ZERO OU IRRIZÓRIO para o objeto 

do certame. Não serão aceitas propostas que esteja em desacordo com o Edital do presente Certame. 

 

7.8.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

7.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos, quando participarem de licitações 

públicas. 

 

 7.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle (Tribunal de Contas da União, 

Controladoria Geral da União, Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, dentre outros) 

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato 

 

7.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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7.11. Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante, sob pena de 

desclassificação 

 

7.12. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, 

as seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

 

 7.12.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

 

7.12.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

 7.12.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

está em conformidade com as exigências do Edital. 

 

7.13. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 

confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de 

habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

 

7.14. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão 

a licitante às sanções previstas neste Edital. 

 

8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

8.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

 8.1.1. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de 

itens ou lotes, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

8.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

 8.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

 8.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá 

ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 9 deste edital. 

 

8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

 

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário; 

 

8.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão 

 

8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital 

 

 8.8.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do 

sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas). 

 

 8.8.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

 

8.9. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 

8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

8.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.12. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que 

houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

  

8.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.14. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 

Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas 

data e hora para a sua reabertura. 

 

8.15. . A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

 

 8.15.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item acima, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários 
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 8.15.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 8.15 e subitem 

8.15.1, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

 

 8.15.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 

disposto no item 8.15.1, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da 

etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa 

 

8.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

classificação e aceitabilidade das propostas. 

 

8.17. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

8.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

8.19. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

8.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

8.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta 

 

8.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos. 

 

 8.22.1. no país; 

 

 8.22.2. por empresas brasileiras; 

 

 8.22.3.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País 

 

 8.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 
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8.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados 

 

8.24. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor 

Negociado", com a devida justificativa. 

 

9 DA NEGOCIAÇÃO DIRETA E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará 

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de 

julgamento e o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta 

 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

9.3. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações 

do objeto. 

 

9.4. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em 

conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 2 (duas) horas, por meio de campo 

próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

 

 9.4.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, 

antes de findo o prazo estabelecido. 

 

 9.4.2. A proposta deve conter: 

 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, 

endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se 

houver); 

 

b) O preço unitário e total para cada item (ou lote) ofertado (conforme especificados 

no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em 

moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 

demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

 

c) A descrição mínima do objeto de forma a demonstrar que o serviço atenda as 

especificações e exigências contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

 

d) Marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, quando for o caso; 

 

e) O prazo de garantia do serviço, não podendo ser inferior a 1 (um) mês, contado do 

recebimento definitivo do objeto, além do prazo de garantia concedido pelo fabricante, 

quando for o caso; 

 

f) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da 

data prevista para abertura da licitação; 
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g) Prazo de entrega é imediato, contado do recebimento da Ordem de Serviço; 

 

h) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

 

9.5. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de 

comprovação de que os serviços ofertados atendem a especificação, quando for o caso, que deverão 

ser encaminhados na forma e prazo definidos no item 9.4. 

 

 9.5.1. A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante 

para que sejam comprovadas as características do objeto ofertado; 

 

9.6. O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos 

elencados no subitem 9.4.2, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro 

acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório 

contra o licitante. 

 

9.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação 

a prazo e especificações do serviço ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus 

termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou 

quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas. 

 

9.8. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido 

ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

 9.8.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação 

direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

 

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade. 

  

9.10. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências 

necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no 

Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender à exigência 

deste edital, findo o prazo estabelecido no item 9.4. 

 

9.11. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação 

da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação: 

 

9.11.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes; 

 

9.11.2.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema; 
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9.11.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada; 

 

9.11.4. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência; 

 

9.11.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento; 

 

9.11.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento; 

 

9.11.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

9.12. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa 

o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

 

 9.12.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e antes de o Pregoeiro passar 

à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 8.1 e ss. deste edital, se for 

o caso. 

 

9.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

 

 10.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

 10.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
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 10.1.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 

10.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

subitens 10.1.1 a 10.1.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário 

 

10.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação 

 

10.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

mediante o envio dos documentos abaixo relacionados: 

 

10.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

 10.6.1. CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF dos sócios, proprietário ou Direção Eleita; 

 

 10.6.2. ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA, em vigor, devidamente registrado na forma 

da lei: 

 

10.6.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

10.6.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

10.6.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.6.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

 

10.6.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

10.6.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
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10.6.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização 

 

 10.6.3. Certificado de Registro Cadastral – CRC DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TOUROS. 

 

10.6.3.1 – O Certificado de Registro Cadastral – CRC da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE TOUROS é dispensado para participação no certame, contudo, cabe ao licitante retirá-

lo como condição para assinatura do contrato ou da ata de registro de preço. 

 

10.6.3.2 – Para retirada do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS, o interessado deverá apresentar os 

documentos que seguem através do e-mail: cpltourosrn@gmail.com: 

 

๏ Contrato social da empresa em vigor; 

๏ RG e CPF dos sócios da empresa; 

๏ Inscrição no CNPJ (cadastro nacional de pessoa jurídica) – situação ativa; 

๏ Certidão negativa de tributos municipais e da dívida ativa municipal; 

๏ Certidão negativa de débitos da receita federal e dívida ativa federal (conjunta); 

๏ Certidão negativa de débitos do Estado referente a procuradoria e dívida ativa; 

๏ Certidão de regularidade do FGTS 

๏ Carta de apresentação da empresa (cópia do RG e CPF do administrador, Telefone 

para contato, Conta bancária – pessoa jurídica - banco - agencia/cidade-conta 

corrente); 

๏ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

๏ Consulta Consolidada ao banco de dados mantido pelo Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

10.6.3.3 – Os documentos exigidos no subitem anterior, podem ser relativizados em 

virtude da natureza da empresa a ser cadastrada. 

  

 10.6.4. Os documentos relacionados nos subitens 10.6.2.1 a 10.6.2.7. deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

10.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

 10.7.1. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de no mínimo 1 (um) 

atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

 10.7.2. Autorização de Funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA (Lei 6.360/1976 – Decreto 8.077/2013); 

 

10.7.2.1. A exigência prevista no item anterior é aplicável apenas às empresas 

licitantes que, por força de disposição legal, devem possuir a “Autorização de 

Funcionamento expedida pela ANVISA/Ministério da Saúde”. As empresas licitantes 

legalmente dispensadas da referida “Autorização de Funcionamento” deverão 
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comprovar tal condição mediante apresentação de documento probatório específico e 

idôneo ou mediante declaração formal equivalente, firmada pela própria empresa 

licitante, e prestada sob compromisso e sob as penas da lei, em especial do disposto no 

art. 299 do Código Penal Brasileiro; 

 

 10.7.3. Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal com 

validade em vigor (*Lei 6.360/1976 – Decreto 8.077/2013); 

 

10.7.3.1. A exigência prevista no item anterior é aplicável apenas às empresas 

licitantes que, por força de disposição legal, devam possuir a referida “Licença ou 

Alvará Sanitário emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal”. As 

licitantes legalmente dispensadas da referida “Licença ou Alvará de Funcionamento” 

deverão comprovar tal condição mediante apresentação de documento probatório 

específico e idôneo ou mediante declaração formal equivalente, firmada pela própria 

empresa licitante, e prestada sob compromisso e sob as penas da lei, em especial do 

disposto no art. 299 do Código Penal Brasileiro; 

 

10.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

 10.8.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 

(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de 

praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 

distribuidores 

 

10.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

 10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

 10.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

10.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

10.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

10.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

 

10.9.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 
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 10.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante; 

 

10.10. OUTROS: 

 

 10.10.1. Declaração expressa fornecida pelo representante legal da licitante, ou por quem 

detenha poderes para tanto, devidamente assinada, da inexistência de circunstância ou fato 

superveniente que a impeça de participar do processo licitatório, conforme modelo anexo III. 

 

 10.10.2. Declaração expressa fornecida pelo representante legal da licitante, ou por quem 

detenha poderes para tanto, devidamente assinada, de que não emprega menores de 16 (dezesseis) 

anos, conforme modelo anexo IV. 

 

 10.10.3. Declaração de Capacidade de Fornecimento do objeto do certame, conforme modelo 

anexo V; 

 

 10.10.4. Declaração de ausência de Servidor Público Municipal/Estadual/Federal no quadro 

de pessoal da licitante, conforme modelo anexo VI; 

 

11. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

 

11.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser 

enviados até a data e horário previsto para início da sessão pública, exclusivamente por meio de 

campo próprio do Sistema. 

 

 11.1.1. Examinada a documentação e proferida a decisão, o Pregoeiro franqueará vista 

eletrônica da documentação de habilitação pelo prazo de 15 (quinze) minutos, utilizando a opção 

disponibilizada no próprio sistema. 

 

11.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 

atendimento. 

 

11.3. Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, conforme Artigo 206 do 

Código Tributário Nacional (Lei Nº 5.172, de 25 de outubro de 1.966). 

 

11.4. Não será aceito a substituição dos documentos de habilitação por protocolos de requerimento 

de certidão. 

 

11.5. Todos os documentos relacionados nos itens 10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e 10.10, deste Edital 

devem ser encaminhados no prazo e forma descritos no item 11.1, EXCETO AS 

DECLARAÇÕES já exigidas em campo próprio do sistema para o seu preenchimento, sob pena 

de inabilitação do licitante. 

 

11.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, 

serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 

documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
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11.7. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 

veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

 

11.8. A autenticidade dos documentos poderá, ainda, ser verificada, pela Equipe de Apoio, através de 

consulta via Internet aos “sites” dos órgãos emitentes dos documentos. 

 

11.9. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, 

acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste 

Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

 

11.10. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz 

ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos 

à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

 

11.11. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo 

órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública 

deste Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e 

Extrajudicial que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. 

 

11.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio 

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

11.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou 

deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando 

solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

 

11.14. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

11.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

11.16. Os licitantes que deixarem de encaminhar e apresentar quaisquer dos documentos exigidos 

para habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste 

edital ou com irregularidades serão inabilitadas. 

 

11.17. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 

atenda a este edital. 
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11.18. Os licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar, sob pena de 

inabilitação, toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente restrições. 

 

11.19. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após confecção da 

Ata, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período 

  

 11.19.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

na inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou propor a revogação deste Pregão. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

11.20. Não se aplica o benefício previsto no item 11.19, bem como o teor do art. 43, §1º, da Lcp nº 

123/06 à Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), por não 

possuir natureza fiscal, tampouco trabalhista. 

 

11.21. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 

vencedora e em seguida será aberto o prazo para manifestação da intenção de interposição de recurso. 

 

12. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

 

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 

motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 15 (quinze) 

minutos. 

 

 12.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse 

direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

 

 12.1.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito 

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

 12.1.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão 

comparecer à CPL de Touros/RN, situado à Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, 

Touros/RN de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 16:00. 

 

12.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões 

do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, 

querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da 

recorrente. 

 

 12.2.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio 

do Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues 

diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc). 
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12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, 

podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e 

contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao Prefeito Constitucional 

para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.5. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes 

não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante. 

 

12.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

 

12.7. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

12.8. A adjudicação será feita da proposta vencedora classificada somente quantos dos itens do objeto 

que se apresentem iguais ou abaixo dos preços de mercado alcançados pela pesquisa de preços. 

 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

13.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de Ata de 

Registro de Preços, ou Termo de Contrato, ou emissão de nota de empenho de despesa ou ordem de 

serviço, ou outro instrumento similar, conforme o caso. 

 

13.2. A empresa terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Convite. 

 

 13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso 

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, 

a contar da data de seu recebimento. 

 

13.2.2. Alternativamente às hipóteses descritas no caput e subitem anterior, poderá a empresa 

assinar digitalmente a Ata de Registro de Preços ou Termo de Contrato, de acordo com padrão de 

Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, criado Medida Provisória 2200-

2/2001. Para tanto, deve constar no instrumento contratual o Código de Verificação padrão ICP-

Brasil, para posterior verificação, conforme modelo destacado a seguir: 

 



 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 

Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN 
CNPJ/MF: 08.234.155/0001-02 

 
 

13.3. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

13.4. Decorrido o prazo previsto no item 13.2., contado do recebimento do comunicado oficial para 

assinatura do contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento ou 

encaminhado o Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, perderá o direito à 

contratação e estará sujeita às penalidades previstas neste edital. 

 

13.2. Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não-comparecimento para assinatura do 

contrato ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de 

manutenção da habilitação, será convocado o licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta 

classificada, obedecida às exigências de habilitação constantes neste edital. 

 

13.2.1. O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração do 

Contrato ou instrumento equivalente com o Contratante, observadas as ofertas anteriormente 

apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que não 

cumprir os compromissos assumidos no certame. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

14.1. A Ata de Registro de preços para eventual e futura aquisição de reagentes/testes e insumos, para 

a realização de exames laboratoriais em análises clínicas: hematologia, bioquímica, coagulograma, 

imunologia, ionograma, marcadores cardíacos, hormônios e urocultura com antibiograma, com o 

fornecimento através de comodato dos equipamentos (acessórios, instalação dos equipamentos, 

treinamento operacional, manutenção preventiva e manutenção corretiva) necessários à realização 

dos respectivos exames, para o apoio diagnóstico e laboratorial da Secretaria Municipal de Saúde no 

município de Touros/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos, que será realizado pela própria PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS, para 

contratação pela Administração Pública.  
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14.2. A Ata de Registro de preços para eventual e futura aquisição de reagentes/testes e insumos, para 

a realização de exames laboratoriais em análises clínicas: hematologia, bioquímica, coagulograma, 

imunologia, ionograma, marcadores cardíacos, hormônios e urocultura com antibiograma, com o 

fornecimento através de comodato dos equipamentos (acessórios, instalação dos equipamentos, 

treinamento operacional, manutenção preventiva e manutenção corretiva) necessários à realização 

dos respectivos exames, para o apoio diagnóstico e laboratorial da Secretaria Municipal de Saúde no 

município de Touros/RN, é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de 

compromisso para a contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, fornecedores e 

órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas 

respectivas propostas aduzidas.  

 

14.3. A Administração Municipal é responsável pela condução do conjunto de procedimentos do 

presente certame licitatório, bem como pelo gerenciamento da futura contratação.  

 

14.4. Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da presente 

licitação.  

 

14.5. O Órgão Gerenciador da presente Ata de Registro de preços para eventual e futura aquisição de 

reagentes/testes e insumos, para a realização de exames laboratoriais em análises clínicas: 

hematologia, bioquímica, coagulograma, imunologia, ionograma, marcadores cardíacos, hormônios 

e urocultura com antibiograma, com o fornecimento através de comodato dos equipamentos 

(acessórios, instalação dos equipamentos, treinamento operacional, manutenção preventiva e 

manutenção corretiva) necessários à realização dos respectivos exames, para o apoio diagnóstico e 

laboratorial da Secretaria Municipal de Saúde no município de Touros/RN, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, será a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TOUROS. 

 

14.6. A Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado em casos de necessidade demonstrada e fundamentada. 

 

14.7. A existência Ata de Registro de preços para eventual e futura aquisição de reagentes/testes e 

insumos, para a realização de exames laboratoriais em análises clínicas: hematologia, bioquímica, 

coagulograma, imunologia, ionograma, marcadores cardíacos, hormônios e urocultura com 

antibiograma, com o fornecimento através de comodato dos equipamentos (acessórios, instalação dos 

equipamentos, treinamento operacional, manutenção preventiva e manutenção corretiva) necessários 

à realização dos respectivos exames, para o apoio diagnóstico e laboratorial da Secretaria Municipal 

de Saúde no município de Touros/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos, não obriga a Administração Municipal a firmar a contratação dos serviços, 

que dele poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade 

de condições.  

 

14.8. A contratação junto ao fornecedor registrado, após informação emitida pela Comissão de 

Licitação, será formalizada por intermédio de instrumento contratual ou emissão de nota de empenho 

de despesa ou ordem de serviço, ou outro instrumento similar, conforme o caso. 

 

14.9. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no art. 65, da Lei 8.666/93. 
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14.10. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas sem convocação, por parte 

deste Município, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, fica(m) o(s) licitante(s) 

liberado(s) dos compromissos assumidos em sua(s) proposta(s). 

 

15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 

07/2017. 

 

15.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

 

15.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

  

15.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

15.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

 

15.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

 15.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 

pelo órgão não participante. 

 

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

18. DOS PREÇOS 
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18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12 (doze) meses de contratação. 

 

19. DO PAGAMENTO 

 

19.1. Pela perfeita entrega do objeto licitado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS efetuará 

o pagamento dos serviços fornecidos, em moeda corrente, através de transferência bancária, em até 

30 (trinta) dias da data do atesto pela Secretaria responsável, desde que não haja fato impeditivo 

provocado pela licitante vencedora; 

 

19.2. O prazo de vencimento da fatura mensal deverá ser fixado em uma única data, preferencialmente 

no dia 10 (dez) de cada mês; 

 

19.3. A fatura mensal deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos no preço; 

 

19.4. O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação da 

licitação; 

 

19.5. Para inclusão na ordem cronológica das exigibilidades e início do procedimento de liquidação 

de despesa, o fornecedor deverá protocolar a nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou 

instrumento equivalente emitido pelo fornecedor no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de 

Touros/RN, cujo endereço encontra-se no rodapé deste Edital. 

 

 19.5.1. Além da nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente, o 

contratado deverá apresentar os seguintes documentos: 

 

a) certidões negativas de débitos Municipal, Estadual, Federal, Previdenciária, do FGTS e 

exarada pela Justiça do Trabalho, devidamente acompanhadas da prova de sua 

autenticidade e da observância do prazo de validade; 

 

b) demais documentos necessários para a comprovação da despesa. 

 

19.5.2. O procedimento de liquidação da despesa deverá ser concluído pela Administração, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar do protocolo da nota fiscal, solicitação 

de cobrança, fatura ou instrumento equivalente, conforme preceitua o item 19.5. 

 

19.6. Após o atendimento do previsto nos itens anteriores, o gestor de contrato responsável pelo atesto 

da despesa conferirá a documentação comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, 

inclusive, a autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores e 

verificará se os serviços prestados atendem às especificações e condições previamente acordadas, 

conforme estabelece o art. 63 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer 

pendência, emitirá o Termo de Recebimento Definitivo. 

 

 19.6.1. O gestor do contrato ou instrumento equivalente decorrente deste processo licitatório 

será indicado mediante despacho do ordenador de despesa ou portaria, o qual integrará os autos e fará 

parte deste independentemente de transcrição. 
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19.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, interromper-se-ão os prazos oponíveis 

ao Poder Executivo da Touros/RN exclusivamente quanto ao fornecedor, o qual será retirado da 

ordem cronológica das exigibilidade, ficando o pagamento sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. 

 

19.8. Não havendo regularização, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 

19.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

19.11. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será 

informado à licitante vencedora para que seja efetuada a devolução do valor correspondente no 

próximo documento de cobrança e em dobro por meio de compensação; 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

 

 20.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 

 20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

 

 20.1.3. apresentar documentação falsa; 

 

 20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

 20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

 20.1.6. não mantiver a proposta; 

 

 20.1.7. cometer fraude fiscal; 

  

 20.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 
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20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, 

quando for o caso. 

 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

 20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação 

 

 20.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global estimado do(s) item(s)/lote(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

 

 20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos. 

 

 20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descadastramento no CRC, pelo 

prazo de até cinco anos 

 

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

 

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

 

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC do licitante/adjudicatário. 

 

20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

21.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 

Municipal de Touros/RN, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado 

de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante 

ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da 

licitação.  

 

 21.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

 

 21.1.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

21.2. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Prefeitura do Município de Touros/RN, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

21.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

21.4. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na Prefeitura 

Municipal de Touros/RN. 

 

21.6. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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21.7. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

 

21.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

 

21.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 

Diário Oficial do Município de Touros/RN e no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio 

Grande do Norte (FEMURN). 

 

21.10. O resultado do presente certame e os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de 

divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Município de Touros/RN e no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN). 

 

21.11. A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 

edital. 

 

21.12. Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 

sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, comunicando devidamente aos 

licitantes do pregão eletrônico. 

 

21.13. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 

constantes dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital. 

 

21.14. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será 

o da Comarca de Touros, do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

22. ANEXOS 

 

22.1 - Constitui parte integrante deste edital: 

 

 22.1.1 - Anexo I - Termo de Referência. 

 

 22.1.2 – Anexo II – Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação dos 

Serviços. 

 

 22.1.3 – Anexo III – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes 

Impeditivos da Qualificação. 

 

 22.1.4 – Anexo IV – Modelo de Declaração de Regularidade de Emprego de Menor. 

 

 22.1.5 – Anexo V – Modelo de Declaração de Capacidade de Fornecimento. 

 

 22.1.6 – Anexo VI – Modelo de Declaração de Ausência de Servidor no Quadro de Pessoal. 
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 22.1.7 – Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

 22.1.8 – Anexo VIII – Minuta do Termo de Contrato. 

   

Touros, 01 de novembro de 2022. 

 

Girlandio dos Santos Nascimento 

PREGOEIRO PMT.  
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ANEXO - I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 (Processo Administrativo n.º 1.556/2022) 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. Registro de preços para eventual e futura para aquisição de reagentes/testes e insumos, para a 

realização de exames laboratoriais em análises clínicas: hematologia, bioquímica, coagulograma, imunologia, 

ionograma, marcadores cardíacos, hormônios e urocultura com antibiograma, com o fornecimento através 

de comodato dos equipamentos (acessórios, instalação dos equipamentos, treinamento operacional, 

manutenção preventiva e manutenção corretiva) necessários à realização dos respectivos exames, para o 

apoio diagnóstico e laboratorial da Secretaria Municipal de Saúde no município de Touros/RN, conforme 

especificações mínimas, quantitativos e demais condições constantes no edital e seus anexos 

 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
MENSAL 

QUANTIDADE 
ANUAL 

HEMATOLOGIA 

Hemograma Unidade 2.500 30.000 

BIOQUÍMICA 

Ácido Úrico Unidade 360 4.320 

Albumina Unidade 400 4.800 

Amilase Unidade 400 4.800 

Bilirrubina Total e Frações Unidade 400 4.800 

Cálcio Unidade 400 4.800  

Colesterol HDL Unidade 600 7.200 

Colesterol Total Unidade 600 7.200 

Creatinina Unidade 600 7.200 

Desidrogenase lática (LDH) Unidade 600  7.200 

Ferro Unidade 160 1.920 

Fosfatase Alcalina Unidade 200 2.400 

Fósforo Unidade 200 2.400 

Gama GT Unidade 200 2.400 

Glicose  Unidade 1000 12.000 

Hemoglobina glicada Unidade 300 3.600 

Lipase Unidade 180 2.160 

Magnésio Unidade 200 4.800 

Proteína Total e Frações Unidade 50 600 

Transaminase oxalacética (TGO) / Aspartato 
transaminase (AST) 

Unidade 800 9.600 

Transaminase pirúvica (TGP) / Alanina 
aminotransferase (ALT) 

Unidade 800 9.600 

Triglicerídeos Unidade 1.000 12.000 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

Considerando que é dever do município a prestação da assistência à saúde de forma integral e 

permanente à sua população; 

Considerando a atual situação de Apoio Diagnóstico e Laboratorial que se encontra o município 

de Touros, com aparelhos obsoletos e sem dar conta da demanda; 

Considerando a necessidade de aumentar a oferta de exames para atender além dos pacientes 

encaminhados da Atenção Primária, atender os pacientes da urgência e emergência hospitalar; 

Considerando a necessidade de aumento e inserção de novos exames no escopo de exames 

oferecidos pelo município; 

Considerando o cumprimento de metas para o cumprimento de indicadores assistenciais 

preconizados pelo Ministério da Saúde, que são realizados através de exames laboratoriais, os quais são 

condicionados a repasses de recursos da Atenção primária em saúde; 

Ureia Unidade 800 9.600 

COAGULOCRAMA 

Tempo de Protrombina (TP) Unidade 30 360 

Tempo de Tromboplastina Parcial Ativada (TTPA) Unidade 30 360 

IMUNOLOGIA 

PCR Quantitativo  Unidade 200 2.400 

IONOGRAMA 

Sódio, Potássio, Fósforo, Cálcio e Cloro Unidade 30 360 

MARCADORES CARDÍACOS 

CKMB Unidade 300 3.600 

CPK Unidade 300 3.600 

Mioglobina  Unidade 300 3.600 

Troponina Unidade 300 3.600 

HORMÔNIOS 

Beta HCG quantitativo Unidade 30 360 

Insulina Unidade 50 600 

PSA livre Unidade 50 600 

PSA total Unidade 50 600 

Tireoestimulante (TSH) Unidade 50 600 

Tireoglobulina (TG) Unidade 50 600 

Tirotoxina (T4) Unidade 50 600 

Triiodotironina (T3) Unidade 50 600 

MICROBIOLOGIA 

Urocultura com antibiograma Unidade 50 600 

 TOTAL DE TESTES Unidade 14.670 176.040 
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Considerando que os exames laboratoriais são se suma importância para embasar a equipe médica, 

seja no serviço de urgência ou na atenção básica, no acompanhamento da evolução clínica dos pacientes e 

na avaliação da recuperação; 

Justifica-se a requisição para contratação de empresa especializada em Serviço de Apoio Diagnóstico 

e Laboratorial, pois é de substancial importância na concretização da assistência à saúde do Municipal do 

Touros, e melhora da qualidade do serviço prestado à população. 

 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

3.1. Os serviços listados neste termo de referência são considerados comuns, haja vista que os padrões de 

desempenho e qualidade foram objetivamente definidos neste edital através de especificações usuais de 

mercado. 

 

3.2. Os serviços a serem contratados, constituem atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais 

abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

 

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

 

HEMATOLOGIA AUTOMATIZADA 

 

A empresa vencedora deve disponibilizar, instalar e manter, além de treinar os profissionais, 

fornecer os reagentes e insumos necessários ao seu pleno funcionamento, 1 (hum) equipamento 

automatizado de hematologia com no mínimo 70 testes / hora e com no mínimo 21 (vinte e um) 

parâmetros, diferencial mínimo de 3 partes, acompanhado de nobreak, características mínimas do 

equipamento:  

 

Contador hematológico automatizado com carregador de amostras;  

 

Que possua nos dois sistemas (modo aberto e fechado) a sucção (aspiração) da amostra no sentido de 

cima para baixo, evitando assim contaminação;  

 

Realizar as análises e contagem das células através de um dos princípios de medição por impedância 

eletrônica, laser, citometria de fluxo e/ou espectrofotometria;  

 

Contagem cada sub-população leucocitária;  

 

Impressão de histogramas de hemácias e plaquetas;  

 

Capaz de identificar amostra por leitura de código de barras ou por método manual;  
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Contagem total e diferencial de Leucócitos;  

 

Capacidade de análise de amostras no módulo de hemácias resistentes;  

 

Monitoramento total durante o processamento das amostras, incluindo alertas operativos;  

Sinalização de resultados anormais;  

 

Procedimentos automatizados de início e término de rotina e limpeza após cada processamento de 

amostra; 

 

Vir acompanhado de impressora a laser para impressão dos resultados, além do fornecimento de toner 

e papel para impressão dos resultados;  

 

Programa de Controle de Qualidade: Controles comerciais; Gráficos de levey-jenning;  

 

Monitoramento por regras de west-gard; Alerta para amostras anormais e possuir controle 

hematológico para todos os parâmetros;  

 

Calibração de leucócitos, hemácias, hemoglobina, VCM e plaquetas;  

 

Armazenamento de no mínimo 30.000 resultados com gráficos;  

 

Teclado externo que possibilite a identificação completa das amostras, como número de identificação 

do paciente, nome do paciente, sexo, data de nascimento, nome do médico, medicação e comentários;  

 

Capacidade de interfaceamento com computador central cedido pela empresa ganhadora;  

 

Os reagentes e os equipamentos deverão ser da mesma marca/fabricante ou de empresas que 

compartilhem tecnologia entre si;  

 

Software em português;  

 

O equipamento deve ser novo ou até um ano de uso em linha de produção;  

 

Possibilidade de visualizar e imprimir resultados anteriores;  

 

Suporte Técnico e Cientifico local 24 horas por dia os 7 (sete) dias da semana;  

 

O equipamento deve ter disponibilidade de emitir o resultado de exame em definitivo e impressão em 

português;  

 

Os resultados recebidos devem ter seus valores tratados automaticamente segundo valores de 

normalidade configurável no sistema, por idade e sexo;  

 

Recurso para o próprio laboratório definir valores de referências, métodos e laudos pré-definidos por 

exames; 

 

O equipamento deve ser novo ou até um ano de uso, em linha de produção. 
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BIOQUÍMICA AUTOMATIZADA 

 

A empresa vencedora deve disponibilizar, instalar e manter, treinar os profissionais, fornecer 

os insumos necessários ao seu pleno funcionamento de 1 equipamento automatizado de 

BIOQUÍMICA com no mínimo 200 testes/hora, mínimo 30 posições para reagentes e mínimo de 40 

posições para amostras, capacidade para realizar exames de emergência, refrigeração, consumo de 

água de no máximo 2,5 litros/hora, limpeza automática de agulha, detector de nível de reagente, 

software eficiente de fácil utilização, interface lis bidirecional, com as seguintes características 

mínimas:  

 

Automático;  

 

Reagentes prontos para uso;  

 

Fornecimento de soros controles e calibradores;  

 

Programação de bandejas/racks de reagentes e amostras virtuais;  

 

Identificação dos reagentes por posição ou código de barras;  

 

Identificação das amostras por posição ou código de barras;  

 

Utilização de cubetas plásticas ou tubos primários para amostrar sem adaptadores (5ml, 7ml e 10ml);  

 

Verificação automática da qualidade das cubetas de reação;  

 

Diluição de amostra automática;  

 

Repetição automática para amostras com resultados anômalos;  

 

Presença de detectores de nível em todos os reservatórios (água, reagente e amostra, etc.);  

 

Possibilidade de reservatórios independentes para resíduos de reação e de lavagem das cubeta;  

 

Software de controle compatível com Windows, utilizando as regras múltiplas de Westergard;  

 

O equipamento deve ter disponibilidade de emitir o resultado de exame em definitivo e impressão em 

português;  

 

O equipamento deve ser novo ou até um ano de uso, em linha de produção;  

 

Acompanhado de unidade impressora a laser, bem como, fornecimento de toner e papel para 

impressão dos resultados;  

 

Manual completo em português;  

 

Equipamento capaz de fazer backup e capaz de ser visualizado em planilha, tipo excel;  
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Alimentação 110- 220v mais 10%;  

 

No-break. 

 

IONAGRAMA 

 

A empresa vencedora deve disponibilizar, instalar e manter, treinar os funcionários, além de 

fornecer os insumos e reagentes necessários ao pleno funcionamento de 1 (hum) equipamento 

ANALISADOR DE ÍONS, ou prestar serviço de IONOGRAMA em sistema automatizado, com as 

seguintes características mínimas: 

 

Detalhar a especificação do equipamento a ser disponibilizado; 

 

Manual em Português do Brasil, constando a metodologia, marca, modelo, fabricante e nº do Registro 

do Equipamento na ANVISA; 

 

O qual deverá ter padrão de desempenho e qualidade; 

 

Constar o nº do Registro do analisador na ANVISA; 

 

Tipo de Amostra: Sangue total, soro, plasma e urina; 

 

Parâmetros de sangue: Sódio, potássio, Cloro e Cálcio Iônico; 

 

Com configurações eletrolíticas;  

 

Sem manutenção de eletrodos;  

 

Operação inteiramente automática;  

 

Parâmetros de Urina: Sódio, Potássio, Cloreto;  

 

Volume de amostra em torno de 95 µl;  

 

Tempo de análise: 50 segundos aproximadamente;  

 

Calibração: automática ou calibração de 1 e 2 pontos;  

 

Quantidade de amostra em torno de 60 por hora sem impressão e 45 por hora com impressão; 

 

Totalmente automática em 1 e 2 pontos;  

 

Gravação na memória do controle de qualidade;  

 

Cálculo da média, desvio padrão e coeficiente de variação (CV);  

 

Impressora interna;  
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Temperatura ambiente, 15º - 32ºC. 

 

 

MARCADORES CARDÍACOS 

 

A empresa vencedora deve disponibilizar, instalar e manter, e fornecer os reagentes, insumos 

e equipamento necessário ao seu pleno funcionamento de 1 (hum) equipamento analisador 

quantitativo de MARCADORES CARDÍACOS com as seguintes características mínimas: facilidade 

de dosagem beira leito, resultado em até 15 minutos e preciso. 

 

COAGULOGRAMA 

 

A empresa vencedora deve disponibilizar, instalar e manter, treinar os profissionais, fornecer 

os insumos, reagentes necessários ao seu pleno funcionamento equipamento automático de 

COAGULOGRAMA com as seguintes características mínimas: mínimo de 4 canais de leitura e 16 

posições de incubação, agitação magnética, pré-aquecimento do reagente, impressão automático, 

impressora térmica embutida e pipeta automática inclusa. 
 
HORMÔNIOS 
 

A empresa vencedora deve oferecer as condições necessárias para a coleta e transporte das 
amostras, bem como resultado em tempo hábil dos exames de dosagem hormonal. 
 
UROCULTURA COM ANTIBIOGRAMA 
 

A empresa vencedora deve oferecer as condições necessárias para a coleta e transporte das 
amostras, bem como resultado em tempo hábil dos exames em microbiologia de urocultura com 
antibiograma. 
 
SISTEMA DE INTERFACEAMENTO 
 

Licença de uso destinado a gestão de laboratórios de analiseclinicas e seus respectivos módulos, 

treinamento e implantação, configuração, manutenção e limpeza dos computadores, esclarecimentos 

de dúvidas e auxilio ao uso do sistema. 

Lis completo; 

 

Totalmente web; 

 

Comunicação criptografada sigilo e segurança da informação; 

 

Acesso com login e senha individuais para cada colaborador; 

 

Resultados online para pacientes; 

 

Acesso de profissionais solicitante (médicos, enfermeiros e etc.); 

 

E-mail com aviso de resultados; 
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Registro de coleta através de código de barra identificando o coletador de cada paciente; 

 

Aviso de resultados prontos via sms; 

 

Interfaceamento com equipamentos, envio automático de resultados ao equipamento. 

 

5. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros neste termo, os quais serão utilizados 

como critério para avaliação dos serviços prestados pela CONTRATADA, podendo, caso necessário, 

subsidiar eventual processo de distrato por descumprimento parcial ou total do constante neste Edital. 

 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário 

 

7. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

7.1. Mensalmente, dar-se-á como recebido os serviços mediante atesto da nota fiscal, após constatação do 

cumprimento das cláusulas 1 e 4, deste termo. 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações da Contratante: 

 

 8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

 8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

 

 8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

 8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

 

 8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta; 

 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

 

9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

9.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

 

9.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 

órgão para a execução do serviço; 

 

9.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

 

9.9. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão 

de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

 

10.10. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 

à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

 

9.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

 

9.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

9.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9.18. Responder isoladamente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

tributários, resultantes do fornecimento deste contrato, nos termos do disposto no artigo 71 da Lei Federal 

nº 8.666/93 e suas alterações; 

 

9.19. Emitir nota fiscal, que quando houver fornecimento de bens cuja circulação seja fato gerador de 

ICMS deverá ser necessariamente acompanhada da DENFOP (Decreto Estadual do RN nº 13.640, de 13 

de novembro de 1997, art. 463 – A) salvo se for Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), fatura e recibo. 

 

9.20. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo do artigo 111 da 

Lei n° 8.666, de 1993; 

 

9.21. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a 

cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza 

e aplicação da obra; 

 

9.22. O direito de propriedade intelectual dos serviços desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

 

9.23. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais serviços gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 

expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

 

9.24. Fornecer todos os equipamentos e insumos com base nas especificações descritas, para o 

Laboratórios de Análises Clínicas de Touros, mantendo-os em perfeito estado de funcionamento;  

9.25. Realização de manutenção preventiva e corretiva e prestação de assistência técnica a todos 

equipamentos sob a responsabilidade da contratada evitando a ocorrência de interrupções na 

prestação do serviço;  

9.26. Substituir todo e qualquer reagente e equipamento que chegar com avaria ou no caso dos 

reagentes, que vierem com prazo de validade expirado acima de 20 (vinte) por cento a contar da data 

de fabricação, segundo laudo do parecer técnico.  
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9.27. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega dos reagentes no laboratório, incluindo as entregas 

feitas por transportadoras;  

9.28. Atender prontamente a todo e qualquer chamado que venha a receber da Secretaria Municipal 

de Saúde, ou do laboratório onde serão instalados os equipamentos, inclusive para manutenção 

preventiva e/ou corretiva, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do 

recebimento do chamado;  

9.29. Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus técnicos, quando em serviço;  

9.30.. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços objeto deste contrato, sem prévia e 

expressa anuência da Secretaria Municipal de Saúde;  

9.31. Assumir inteira responsabilidade pela qualidade dos materiais a serem empregados. À 

fiscalização caberá o direito de rejeitar os materiais ou peças que não satisfaçam aos padrões 

especificados;  

9.32 Executar os serviços sempre de acordo com as normas técnicas e recomendações dos fabricantes 

dos diversos materiais e instalações;  

9.33. Retirar todas as certidões, autorizações e alvarás junto aos diversos Órgãos Governamentais, 

necessários a execução dos serviços contratados;  

9.34. Comunicar imediatamente, a Secretaria Municipal de Saúde os eventuais casos fortuitos e/ou 

de força maior;  

9.35. A empresa deverá proceder a substituição dos equipamentos danificados, defeituosos ou sem 

condições de funcionamento por outro em perfeito estado e com as mesmas especificações do 

substituído, ou melhor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;  

9.36. A empresa deverá arcar com os custos decorrentes dos exames realizados por um laboratório 

indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, sempre que ocorrer paralisação das atividades 

laboratoriais, em virtude de quebra ou defeito nos equipamentos, ou ainda, pela falta dos 

insumos/reagentes necessários ao seu funcionamento, decorrido um período de 72 (setenta e duas) 

horas após não ter havido a solução do problema;  

9.37. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) disponibilizar Sistema de Interfaceamento entre os 

equipamentos de automação próprios ou comodatos, que irão processar os reagentes fornecidos pela 

licitante, e o sistema de Gestão Laboratorial (LIS), assumindo todos os custos de instalação, 

customização, treinamento e o correspondente licenciamento, o período de fornecimento dos 

reagentes, sem ônus pela instituição.  

Obs: A empresa que realizará o interfaceamento e instalação do sistema de gestão laboratorial 

deverá realizar o treinamento e capacitação da equipe dos laboratórios para operação de todo 

o sistema 
 

10.  DA SUBCONTRATAÇÃO 



 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 

Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN 
CNPJ/MF: 08.234.155/0001-02 

 

10.1. É vedada a subcontratação. 

 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

12. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

 

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

 

12.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 

com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso, quando for o caso. 

 

12.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 

2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINSITRATIVAS 
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13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

 

 13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 

 13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

 13.1.3. fraudar na execução do contrato; 

 

 13.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

 

 13.1.5. cometer fraude fiscal; 

 

 13.1.6. não mantiver a proposta. 

 

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

 13.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

 

 13.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

 

 13.2.3. multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

 

13.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

 

 13.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 

 13.2.5. impedimento de licitar e contratar com o (a) Prefeitura de Touros/RN. 

 

 13.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 

que: 

 

 13.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 

 13.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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 13.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993. 

 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC do contratado. 

 

14. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 

Da assinatura do contrato, até o término do exercício financeiro vigente ao da assinatura do ato. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. As partes interessadas deverão ainda atender as seguintes condições: 

 

 15.1.1. As partes interessadas poderão promover os contatos que se fizerem necessários na busca 

do melhor atendimento, através de telefone, fax e e-mail. 

  

 15.1.2. O valor máximo aceitável para cada item deste certame está consignado nos autos do 

certame licitatório e poderá ser verificado por qualquer interessado nas dependências da Comissão 

Permanente de Licitação. 

 

 15.1.3. O prazo de garantia do serviço fornecido será o estabelecido pelo Código de Defesa do 

Consumidor (Lei 8.078/90) ou outro diploma legal que disciplina a prestação do serviço em comento, 

observando-se a sua natureza. 
  

__________________________________ 
GABRIELLE TEIXEIRA CÂMARA 

Portaria: 291/2021 
Responsável pelo Termo de Referência 

 
 

Declaro, nos termos do art. 14 e seguintes da Lei nº 8.666/93, que analisei e verifiquei que o Termo de 
Referência atende aos requisitos necessários para a solicitação deste processo, tendo: a) disposto 
adequadamente a previsão de quantidades, com a definição das unidades e das quantidades a serem 
adquiridas em função do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa está obtida, de acordo com o 
possível, mediante adequada técnica quantitativa de estimação; b) que os produtos encontram-se 
suficientemente especificados, com similaridade de características e especificações reguladas e usuais de 
mercado; c) atendem ao princípio da padronização, sendo compatível com a aplicabilidade planejada; d) 
encontra-se com condições de aquisição e pagamento semelhantes às usuais de mercado; e) consta 
especificação completa dos produtos, sem especificação de marcas; f) consta no planejamento da aquisição 
as condições de fornecimento compatíveis com a estrutura disponível de guarda e armazenamento que não 
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permitam a deterioração do material. Portando, atende a necessidade de termo de referência para a 
contratação, razão pela qual APROVO O MESMO para que seja dado a tramitação necessária. Requisito a 
formulação de orçamento detalhado por meio de pesquisa mercadológica, após consulte a disponibilidade 
financeiro-orçamentária.  
 

 
GENILCE MARIA MACIEL DE ALMEIDA  

Secretaria Municipal de Saúde 
Portaria: 004/2021 
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ANEXO – II 

 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA EXECUÇÃO 

DO SERVIÇO  

 

A SER APRESENTADA APÓS A CONCLUSÃO DO CERTAME 

 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20__ – PROCESSO Nº **/20__ 

Fornecedor: 

CNPJ:                                                                      Inscrição Estadual: 

Endereço:                                                                Bairro: 

CEP:                                 Cidade:                            Estado: 

Telefone:                                                                 E-mail: 

Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

 

Lote/i

item 

Qtde. Unid. Especificações Preço Unitário 

R$ 

Preço Total 

R$ 

01      

 

Valor Total e final por extenso do Item: R$(........................................................................) 

 

XXXXX  ..... de ......... de 20__. 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 

 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, 

COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO 

HOUVER 
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ANEXO III  

 

MODELO 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 

 DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO 

 

À Prefeitura Municipal de Touros/RN. 

Pregão Eletrônico SRP- nº ___/20__ 

 

O signatário da presente, em nome da proponente declara para todos os fins de direito, a inexistência 

de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente 

nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 

alterações. 

 

Local e data, _____/ _____/ ______. 

 

_____________________________________ 

(assinatura representante legal) 

 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, 

COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO 

HOUVER 
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ANEXO IV 

 

MODELO 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DE EMPREGO DE MENOR 

 

             Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Vencedores do Processo Licitatório, sob 

a modalidade Pregão Eletrônico SRP nº ___/20__, de ___ de _______________ de 20__, instaurado 

pelo (a) Prefeitura Municipal de Touros que nossa Empresa  

 

a) atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso 

XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possuem em seu quadro de empregados, 

trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e 

de menores de dezesseis (16) anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO. 

 

Local e data, _____/ _____/ ______. 

 

_____________________________________ 

(assinatura representante legal) 

 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, 

COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO 

HOUVER 
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ANEXO V 

 

MINMODELO DE DECLARAÇÃO DE  

CAPACIDADE DE FORNECIMENTO 

À 

Prefeitura Municipal de Touros/RN 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

LICITAÇÃO N° ___/20__ 

DECLARAÇÃO 

 

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 

______________________________ e inscrição estadual n°   ____________,    estabelecida   

a_________________________________,    bairro   __________,       Município   

de____________________, estado de _____ CEP____________________, através de seu 

representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação 

DECLARA, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que tem a disponibilidade de realizar a 

entrega dos itens nos prazos e/ou condições previstas no edital e termo de referência de objeto: 

_____________________________________________________. 

 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 

Local e data, _____/ _____/ ______. 

 

_____________________________________ 

(assinatura representante legal) 

 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, 

COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO 

HOUVER 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA  

DE SERVIDOR NO QUADRO DE PESSOAL  

 

À 

Prefeitura Municipal de Touros/RN  

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

LICITAÇÃO N° ___/20__ 

 

DECLARAÇÃO 

 

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 

______________________________ e inscrição estadual n°   ____________,    estabelecida   

a_________________________________,    bairro   __________,       Município   

de____________________, estado de _____ CEP____________________, através de seu 

representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação 

DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL/ESTADUAL/FEDERAL exercendo funções técnicas, 

comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão (inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/1993). 

 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 

Local e data, _____/ _____/ ______. 

 

_____________________________________ 

(assinatura representante legal) 

 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER REDIGIDO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, 

COM NOME, ENDEREÇO, CNPJ E INSCRIÇÕES ESTADUAL E MUNICIPAL, QUANDO 

HOUVER 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXXX/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2022 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2022 

que entre si celebram a Prefeitura Municipal de 

Touros/RN e a empresa vencedora do certame licitatório 

referente ao Pregão Eletrônico nº XX/2022, tendo por 

objeto o registro de preços para eventual e futura para 

aquisição de reagentes/testes e insumos, para a 

realização de exames laboratoriais em análises clínicas: 

hematologia, bioquímica, coagulograma, imunologia, 

ionograma, marcadores cardíacos, hormônios e 

urocultura com antibiograma, com o fornecimento 

através de comodato dos equipamentos (acessórios, 

instalação dos equipamentos, treinamento operacional, 

manutenção preventiva e manutenção corretiva) 

necessários à realização dos respectivos exames, para o 

apoio diagnóstico e laboratorial da Secretaria Municipal 

de Saúde no município de Touros/RN, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

A Prefeitura de Touros/RN, com sede na Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN 

– CEP: XXXXX-XX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.234.155/0001-02, neste ato 

representado(a) pelo(a) Prefeito Constitucional Pedro Ferreira de Farias Filho,  inscrito(a) no CPF 

sob o nº …………………., considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na 

forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº ……………/2022, publicada no Diário Oficial 

de Touros, de ....../...../ 2022, processo administrativo n.º …………../2022, RESOLVE registrar os 

preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 

no Decreto Municipal nº 17/2017 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços e Adesão à Ata 

de Registro de Preços do Município de Touros/RN, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para eventual e futura para aquisição de 

reagentes/testes e insumos, para a realização de exames laboratoriais em análises clínicas: 

hematologia, bioquímica, coagulograma, imunologia, ionograma, marcadores cardíacos, hormônios 

e urocultura com antibiograma, com o fornecimento através de comodato dos equipamentos 

(acessórios, instalação dos equipamentos, treinamento operacional, manutenção preventiva e 

manutenção corretiva) necessários à realização dos respectivos exames, para o apoio diagnóstico e 
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laboratorial da Secretaria Municipal de Saúde no município de Touros/RN, especificado(s) no(s) 

item(ns)/Lotes do Termo de Referência do edital do Pregão nº XX/202_, que é parte integrante desta 

Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Telefone: (xx) xxxx-xxxx    - E-mail:  xxxxxxxxxxx@xxxxxxxxxxxx 

Representante legal: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

R.G: xxxxxxxxxx     CPF: xxxxxxxxxxxxx 

 

Item - Código – Descrição UND Quantidade Vlr 

Unitário 

Vlr 

Total 

     

     

     

     

 

Perfazendo o Valor Total de R$ x.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 

3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão participante será a Secretaria Municipal de Saúde. 

 

4. VALIDADE DA ATA 

 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) sua assinatura, não 

podendo ser prorrogada. 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 

5.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado, a partir de 180 (cento e oitenta) dias da 

data de assinatura da ata, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 
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5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados 

 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

 5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

 5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

 5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

 

 5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

 

 5.9.1. por razão de interesse público; ou 

 

 5.9.2. a pedido do fornecedor. 

 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, cuja cópia será encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes. 
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........................, .... de ..................... de 20.... 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Pedro Ferreira de Farias Filho 

Prefeito Constitucional do Município de Touros 

 

 

EMPRESA (S): 

 

_____________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxx 
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ANEXO VIII 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ............../20...... 

 

TERMO DE CONTRATO Nº .........../20...., QUE 

FAZEM ENTRE SI ................................. E A 

EMPRESA ....................................., REFERENTE 

AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº ............/20....... 

 

A Prefeitura de Touros/RN, com sede na Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN 

– CEP: XXXXX-XX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.234.155/0001-02, neste ato 

representado(a) pelo(a) Prefeito Constitucional Pedro Ferreira de Farias Filho,  doravante 

denominado (s) CONTRATANTE (S), e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 

que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº __/202_, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de reagentes/testes e insumos, para a 

realização de exames laboratoriais em análises clínicas: hematologia, bioquímica, coagulograma, 

imunologia, ionograma, marcadores cardíacos, hormônios e urocultura com antibiograma, com o 

fornecimento através de comodato dos equipamentos (acessórios, instalação dos equipamentos, 

treinamento operacional, manutenção preventiva e manutenção corretiva) necessários à realização 

dos respectivos exames, para o apoio diagnóstico e laboratorial da Secretaria Municipal de Saúde no 

município de Touros/RN, que serão fornecidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

Item - Código – Descrição UND Quantidade Vlr Unit Vlr 

Total 

     

     

     

     

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 



 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS 

Praça Bom Jesus dos Navegantes, nº 28, Centro, Touros/RN 
CNPJ/MF: 08.234.155/0001-02 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

sua assinatura e encerramento no final do exercício financeiro em vigor ao da celebração do ato, 

podendo ser prorrogado por interesse das partes enquanto houver saldo a ser consumido, desde que 

haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

 

 2.1.1. Os serviços tenham sido fornecidos regularmente; 

 

 2.1.2. A Administração mantenha interesse na contratação dos serviços; 

  

 2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

 

 2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

 2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do município, para o exercício de 202_, na classificação abaixo: 

 

Gestão/UND:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 

mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

 

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de 

um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA. 
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6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

 

7.1. O regime de execução do fornecimento dos serviços a serem realizados pela CONTRATADA 

são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

7.2. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

 

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

 

10.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

 

 10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

 10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

 10.5.3. Indenizações e multas. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 

 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

 

 11.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

 11.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial do Município de Touros/RN e no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio 

Grande do Norte (FEMURN), no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

14.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, é competente a Comarca de Touros, 

do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Touros/RN, XX de XXXXXXXX de 2022. 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeitura Municipal de Touros 

CNPJ: 08.234.155/0001-02 

Pedro Ferreira de Farias Fillho 

Prefeito Constitucional  

CONTRATANTE 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS:  

 

1ª_______________________________________________________  CPF: __________________ 

End: 

 

2ª _______________________________________________________ CPF: __________________ 

End: 


